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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CAIO FELIPE BAHIA FARIAS
ADVOGADO : MARCELO BONFIM DOS SANTOS - BA046857
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
INICIAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao recurso
especial, aplicando o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, no patamar máximo, mas
mantendo o regime inicial semiaberto.
2. O agravante sustenta que faz jus ao regime aberto, pois a pena foi fixada em 2 anos, 3
meses e 7 dias de reclusão, e argumenta que o agravamento do regime prisional em
virtude da natureza e quantidade das drogas apreendidas configura .bis in idem

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas justificam a fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo quando tais
circunstâncias já foram consideradas na exasperação da pena-base.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A manutenção do regime semiaberto decorre diretamente da lei, conforme o art. 33, §
3º, do Código Penal, que prevê a observância das circunstâncias judiciais na fixação do
regime prisional.
5. A jurisprudência desta Corte considera idôneo o agravamento do regime prisional em
virtude da quantidade e da natureza das drogas. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A quantidade e a natureza das drogas apreendidas justificam a
fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo quando tais circunstâncias já foram
consideradas na exasperação da pena-base".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 3º; Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 981.978/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 815.696/SP,8/4/2025
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .4/12/2023
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
INICIAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao recurso
especial, aplicando o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, no patamar máximo, mas
mantendo o regime inicial semiaberto.

2. O agravante sustenta que faz jus ao regime aberto, pois a pena foi fixada em 2 anos, 3
meses e 7 dias de reclusão, e argumenta que o agravamento do regime prisional em
virtude da natureza e quantidade das drogas apreendidas configura .bis in idem

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas justificam a fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo quando tais
circunstâncias já foram consideradas na exasperação da pena-base.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A manutenção do regime semiaberto decorre diretamente da lei, conforme o art. 33, §
3º, do Código Penal, que prevê a observância das circunstâncias judiciais na fixação do
regime prisional.
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5. A jurisprudência desta Corte considera idôneo o agravamento do regime prisional em
virtude da quantidade e da natureza das drogas. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A quantidade e a natureza das drogas apreendidas justificam a
fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo quando tais circunstâncias já foram
consideradas na exasperação da pena-base".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 3º; Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 981.978/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 815.696/SP,8/4/2025
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .4/12/2023

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIO FELIPE BAHIA FARIAS
contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial por ele interposto, a fim de
aplicar o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, no patamar máximo, mantido, todavia, o
regime inicial semiaberto (fls. 484-489).

Nas razões recursais, o agravante sustenta que faz jus ao regime aberto, pois a
pena foi fixada em 2 (dois) anos, 3 (três) meses e 7 (sete) dias de reclusão, sendo que o
agravamento do regime prisional em virtude da natureza e da quantidade das drogas
apreendidas configuraria , uma vez que tais circunstâncias já levaram àbis in idem
exasperação da pena-base (fls. 504-510).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado da Bahia pugnou pela
manutenção da decisão agravada (fls. 522-527).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a manutenção do regime
semiaberto é medida que decorre diretamente da lei, haja vista que o disposto no art.
33, § 3º, do Código Penal ("A determinação do regime inicial de cumprimento da pena
far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código."). Logo, foi o
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legislador quem estabeleceu que as circunstâncias judiciais avaliadas na primeira fase da
dosimetria da pena também sejam observadas quando da fixação do regime prisional.

Com efeito, a questão sob exame já foi objeto de debates prévios nesta Corte e
a orientação jurisprudencial se firmou no sentido de considerar idôneo o agravamento do
regime prisional em virtude da quantidade e da natureza das drogas.

Veja-se:
"(...) 3. A valoração negativa da quantidade dos

entorpecentes apreendidos constitui fator suficiente para a determinação
de regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade mais
gravoso.

Precedentes.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 981.978

/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).8/4/2025 15/4/2025

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESVALORADA NA PRIMEIRA FASE DA
DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá
observar a quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem
como a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
(art. 59 do diploma penal).

2. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas
instâncias ordinárias na primeira etapa da dosimetria, qual seja, a
quantidade de droga apreendida, está justificada a fixação de regime
prisional mais gravoso do que aquele que o de pena atrairia.quantum 

(...)
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 815.696

/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).4/12/2023 7/12/2023

 
 

Assim, é de rigor a manutenção da decisão agravada.
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA47448385 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/05/2025 20:12:31
Código de Controle do Documento: edd6b821-b1d3-4394-b4e7-553e9ea561d5



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0018853-9 REsp 2.048.754 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05181023420198050001  5181023420198050001

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIO FELIPE BAHIA FARIAS 
ADVOGADO : MARCELO BONFIM DOS SANTOS  - BA046857
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO FELIPE BAHIA FARIAS 
ADVOGADO : MARCELO BONFIM DOS SANTOS  - BA046857
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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